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1. INTRODUÇÃO 

 
Cada vez mais nos deparamos em nosso cotidiano com informações a res-

peito dos riscos à que estamos expostos frente a fenômenos de origem natural ou 
eventos de origem tecnológica, e essas informações mostram as características 
específicas desses eventos, como a duração, suas intensidades e os prejuízos que 
podemos esperar após seus acontecimentos. Essas informações possibilitam um 
trabalho de prevenção. A prevenção de desastres é implementada por meio de dois 
processos importantes: a análise e a redução dos riscos de desastres (Defesa Civil 
do estado de Santa Catarina, 2022).  

A análise de risco é um processo utilizado basicamente para avaliar as pos-
sibilidades de algum acidente acontecer. Segundo Souza (2017), para fazer análise 
de risco é necessário estabelecer uma metodologia que determine a natureza e 
extensão do risco, analisando os processos potencialmente perigosos e as condi-
ções preexistentes de vulnerabilidade, que podem representar ameaça potencial e 
causar danos às pessoas, propriedades, meio de vida e ambiente de que depen-
dem.  

A redução de riscos entra nessa pauta como todos os esforços e as ações 
para gerir os fatores responsáveis por causar as possíveis catástrofes. Em relação 
ao risco, podemos considerar como sendo uma situação futura em que um evento 
possa acontecer e afetar quem está em área de perigo (MARQUES; LIMA; SAN-
TOS, 2020).  

Abordando o tema desastres naturais, enfatizamos o fato de ocorrerem em 
consequência do impacto de um fenômeno natural preocupante, causando efeitos 
intensos em locais onde há população residente (LEANDRO et al, 2021). Em prol 
de uma cultura de segurança, são disseminados conhecimentos técnico-científicos 
que permitam entender os fenômenos naturais e identificar áreas de risco, ao 
mesmo tempo que são indicadas medidas de prevenção e resposta para reduzir os 
impactos de um evento extremo (SULAIMAN; ALEDO, 2016). 

No Brasil a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sedec) é a re-
presentante do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil –(SINPDEC), respon-
sável por coordenar as ações de proteção e defesa civil em todo o território nacional 
(GOVERNO FEDERAL, 2022). O desenvolvimento de ferramentas de planeja-
mento e de gestão territorial que sejam seguras e possibilitam minimizar perigos, 
como a perda de vidas, e danos materiais às propriedades (Sardinha et al, 2016). 

Conforme dados do site da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura, do 
estado do Rio Grande do Sul (2022), o estado sofre frequentemente impactos e 
perdas significativas na sua infraestrutura e economia, além da perda de vidas, em 
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função de desastres naturais. Esses desastres são repentinos e inesperados, e 
podem ser classificados quanto ao seu período de ocorrência em: súbitos (que 
ocorrem sem aviso prévio), graduais (que evoluem com o tempo) ou decorrentes 
que são um somatório de eventos parciais que habitualmente se manifestam, como 
inundações, escorregamentos, secas, furacões, dentre alguns fenômenos que 
ocorrem por influência de características regionais, por exemplo, de solo e topogra-
fia (KOBIYAMA et al., 2006). 

O Presente trabalho faz parte do projeto intitulado Ciências Geodésicas 
como suporte a gestão pública e aos desafios ambientais do ordenamento territorial 
e está integrado ao projeto Fortalecimento da Defesa Civil nos municípios da 
Região Sul, que encontra-se em desenvolvimento no Laboratório de Geoprocessa-
mento Aplicado a Estudos Ambientais (LGEA) da Universidade Federal de Pelotas 
(UFPEL). E objetiva gerar novas fontes de informações que disponibilizem informa-
ções com o intuito de incentivar a sociedade e os gestores da defesa civil a apri-
morarem seus conhecimentos sobre a região, buscando soluções efetivas para tor-
nar os municípios mais resilientes, nesse estudo em especifico o de Arroio do Padre 
– RS. 

 
2. METODOLOGIA 

 
O município de Arroio do Padre possui 124,3 km² de área, com uma popula-

ção estimada de 2966 habitantes e densidade de 21,96 habitantes por km². Seus 
municípios fronteiriços são Harmonia, Turuçu e Canguçu. Arroio do Padre encon-
tra-se localizado na microrregião de Pelotas, sua história é ligada com a imigração 
Pomerana (IBGE, 2020). A figura 1 mostra a localização do município e os muníci-
pios fronteiriços de Arroio do Padre. 

 

 
Figura 1: Localização do Município de Arroio do Padre 

Fonte: Adaptado de LGEA, 2021. 

 
  



 

 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento da presente pesquisa foi a 
exploratória, tendo por base a revisão bibliográfica e a revisão documental. Através 
da revisão bibliográfica e documental foi possível levantar informações sobre o ter-
ritório do município de Arroio do Padre. A revisão bibliográfica também abordou as 
diretrizes necessárias que devem ser tomadas para potencializar a resiliência do 
município. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O desenvolvimento da pesquisa ainda está em andamento e neste docu-

mento são apresentados os resultados obtidos até o momento. Percebemos que 
as diretrizes e perspectivas apontam para uma maneira de pensar as instituições 
de proteção e defesa civil e a gestão de risco municipais. Em que para resultados 
efetivos essa deve ser construída juntamente com a sociedade, ou seja, a configu-
ração de áreas de risco é um aspecto a ser abordado a partir da visão de planeja-
mento do território, com influências históricas, políticas, sociais e ambientais (Mi-
nistério da Integração Nacional, 2017). 
          O município de Arroio do Padre necessita aprimorar a busca e a disponibili-
dade de informações sobre o seu território, de forma a organizar a ocupação do 
espaço e efetivar a gestão do mesmo, ações como realizar o diagnóstico dos riscos 
potenciais e advertir a população sobre os riscos aos quais estão expostos são 
primordiais. Coutinho et al. (2019), comenta que “a construção e a promoção de 
planos estratégicos de governança são perspectivas importantes na garantia de 
processos decisórios para redução de riscos de desastres”. 

Um estudo realizado nas bacias hidrográficas do município de Arroio do Pa-
dre somado ao conhecimento das suas características morfométricas, expôs a pro-
pensão do município a ocorrências de enxurradas – inundações bruscas (ARAÚJO 
et al., 2019). A conscientização das comunidades concentradas nas áreas de risco 
permite o ordenamento territorial eficiente e seguro. 

Na esfera governamental, percebeu-se que o município carece na disponi-
bilização de mecanismos de esclarecimentos e atendimento à população, de forma 
a concretizar ações importantes para o enfrentamento e resiliência, especialmente, 
perante a vulnerabilidade social aos extremos climáticos. 
 

4. CONCLUSÕES 
 
Através da realização da presente pesquisa chegou-se à conclusão de que 

a gestão de riscos para a prevenção de desastres naturais é fundamental para a 
prevenção de problemas socioambientais e socioeconômicos. Conclui-se que é de 
responsabilidade da gestão municipal traçar estratégias de gestão pública, que 
possibilitem evitar e/ou reduzir os perigos/riscos à população, diminuindo assim, a 
propensão a vulnerabilidade aos desastres no município de Arroio do Padre.  
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